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30 de setembro de 2013, o 20179 CMG M Carlos Miguel Reis Silva 
de Oliveira e Lemos.

20 de dezembro de 2013. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Armada, o Superintendente dos Serviços do Pessoal, António José 
Bonifácio Lopes, vice -almirante.

207520367 

 Despacho n.º 717/2014
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, tendo em 
consideração as disposições transitórias previstas no artigo 3.º do último 
diploma, passar à situação de reserva, nas datas indicadas, os seguintes 
militares:

25384 CFR Rui Fernando Arrifana Horta — 30 -09 -2013
24484 CFR João Luís Susano Antunes Dias — 30 -09 -2013
20684 CFR Paulo Alexandre da Graça Guimarães — 30 -09 -2013
21485 CFR José Manuel Costa Miranda — 30 -09 -2013
22388 CFR Nelson Pedrosa Ruivo da Silva — 31 -10 -2013

20 de dezembro de 2013. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Armada, o Superintendente dos Serviços do Pessoal, António José 
Bonifácio Lopes, vice -almirante.

207520448 

 Despacho n.º 718/2014
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

do n.º 10 do artigo 33.º da Lei n.º 31 -A/2009, de 07 de julho, passar à 
situação de reserva, em 13 de outubro de 2013, o 23887 CTEN AN José 
Carlos de Ábrio Barrocal.

20 de dezembro de 2013. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Armada, o Superintendente dos Serviços do Pessoal, António José 
Bonifácio Lopes, vice -almirante.

207520383 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.º 719/2014

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que os milita-

res em seguida mencionados, ingressem nos Quadros Permanentes da 
especialidade de Serviço de Saúde, desde 29 de outubro de 2013, com 
o posto de Segundo -Sargento, por terem concluído em 28 de outubro 
de 2013 o Curso de Formação de Sargentos, ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 167.º e do n.º 1 e 4 do artigo 260.º, do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99 de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto.

Quadro de Sargentos SS
2SAR, os:
2SARG SS 133313 F PEDRO MANUEL MARTINS RIBEIRO DS
2SARG SS 132383 A SÁRIO ALBERTO GARCIA PEREIRA DS
2 — Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de 

outubro 2011.
3 — Preenchem vaga em aberto no respetivo quadro.
4 — São colocados na respetiva lista de antiguidade pela ordem 

indicada.
5 — Mantêm a posição remuneratória em que se encontram inte-

grados.
12 de novembro de 2013. — O Chefe do Estado -Maior da Força 

Aérea, José António de Magalhães Araújo Pinheiro, general.
207520804 

 Direção de Pessoal

Portaria n.º 33/2014

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 

em seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do Artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/03, de 30 de agosto e 
pelo Decreto -Lei n.º 166/05, de 23 de setembro, tendo em consideração 
as disposições transitórias previstas no Artigo 3.º do último diploma e 
a norma interpretativa estatuída no Artigo 2 do Decreto -Lei n.º 239/06, 
de 22 de dezembro, e em conjugação com o n.º 11 do Artigo 27.º da Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro:

Quadro de Oficiais PIL
COR PIL RES -QPfe 012480 -L, Carlos Manuel Maurício Ribeiro 

Macário — MOB

2 — Conta esta situação desde 23 de dezembro de 2013.
3 — Transita para o ARQC desde a mesma data.
23 de dezembro de 2013. — Por subdelegação do Comandante de 

Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207516414 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Unidade de Segurança e Honras de Estado

Despacho n.º 720/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
pela alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 15205/2012, do Exmo. Tenente-
-General Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 229, de 27 de novembro de 2012, 
subdelego no 2.º Comandante da Unidade de Segurança e Honras de 
Estado, Coronel de cavalaria, Joaquim António Garrido Gomes, as 
minhas competências para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de € 25 000;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

c) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos da Portaria n.º 379/90, de 
18 de maio conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 230/93, de 
26 de junho;

d) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

e) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de novembro de 
2013.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 




